
 
ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL Nº 0013599-28.2013.815.0011 — 2ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Autor : Jadson Alberto Ferreira Lins.
Advogado : Daiane Garcias Barreto (OAB/PB nº 14.889)
Réu : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Ana Rita Feitosa
Torreão Braz Almeida.
Remetente : Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.

REMESSA  OFICIAL.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGENTE
PENITENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DO ADICIONAL DE
REPRESENTAÇÃO.  PAGAMENTO  A  MENOR
COMPROVADO. ADEQUAÇÃO ÀS LEIS Nº 9.703/2012 E
8.561/2008.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

— “O servidor  efetivo,  ocupante  do  cargo de agente de segurança
penitenciária da 3ª entrância e que exerça suas funções no âmbito de
penitenciária, receberá, a título de adicional de representação, o valor
indicado  na  alínea  “c”,  do  inciso  III,  do  art.  6º,  da  Lei  nº
9.703/2012.” (TJPB;  Ap-RN  0010895-42.2013.815.0011;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 03/06/2016; Pág. 16) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer da remessa e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial em face da sentença de fls. 56/59v,
proferida nos autos da ação declaratória  de obrigação de fazer ajuizada por  Jadson
Alberto Ferreira Lins contra o Estado da Paraíba, julgando parcialmente procedente
o pedido, para condenar o promovido a pagar o adicional de representação nos termos
estabelecidos  na  alínea  “c”,  inciso  III,  art.6º  da  Lei  nº.  9.703/2012,  bem  como  a
diferença dos valores adimplidos a menor desde a entrada em vigor da MP nº 185, de 25
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de janeiro de 2012, acrescido de juros e correção monetária. 

Não houve recurso voluntário (fls.60v).

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  68/70,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

Nos  termos  da  Súmula  490  do  STJ,  quando  a  sentença  for
ilíquida, deve ser conhecida a remessa. 

Súmula 490 -  A dispensa de  reexame necessário,  quando o
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Portanto, conheço da remessa oficial.

O autor ajuizou a presente demanda afirmando que, apesar de
ser  um agente  penitenciário  de  3ª  entrância,  seus  vencimentos  são  pagos  como  se
desempenhasse funções na 1ª entrância, dessa forma, assegurou ser devido o pagamento
das diferenças nos seus vencimentos do adicional de representação. 

O magistrado a quo, a seu turno, julgou procedente, em parte, o
pedido, para condenar o promovido a pagar o adicional de representação nos termos
estabelecidos  na  alínea  “c”,  inciso  III,  art.6º  da  Lei  nº.  9.703/2012,  bem  como  a
diferença dos valores adimplidos a menor desde a entrada em vigor da MP nº 185, de 25
de janeiro de 2012, acrescido de juros e correção monetária, tudo acrescido de juros e
correção monetária. 

Conforme provas acostada aos autos, verifica-se que o autor é
servidor  estatutário,  admitido  para  prestar  serviço  de  agente  penitenciário  de  3ª
entrância (fls. 15/17).

Através  de  uma  simples  leitura  do  art.  6º,  III,  “c”,  da  Lei
9.703/2012,  é  possível  verificar  que  assiste  razão  ao  autor  no  que  se  refere  ao
pagamento do adicional de representação, senão vejamos:

Reza o art. 6º, III, c da Lei 9.703/2012:

Art.6º – O Adicional de Representação, previsto no art. 57, inciso XIV, da
Lei  Complementar  nº  58,  de  30  de  dezembro  de  2003,  fica  assim
disciplinado:

(…)

III  – para servidores  efetivos  integrantes do Grupo de Apoio Judiciário,
desde  que  exerçam  seu  mister  no  âmbito  de  penitenciárias,  presídios,
cadeias ou gestão penitenciária, terá o seguinte valor:
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(…)

c)  Para  os  servidores  ocupantes  do  Cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária 3ª Entrância: R$ 617,28

A partir de uma análise do supramencionado dispositivo legal,
verifica-se que o servidor público efetivo investido no cargo de agente de segurança
penitenciária  de  3ª  entrância,  em  exercício  no  âmbito  de  penitenciárias,  presídios,
cadeias ou gestão penitenciária, faz jus ao recebimento de adicional de representação no
valor de R$ 617,28 (seiscentos e dezessete reais e vinte e oito centavos). 

Ora,  sendo  o  autor  agente  penitenciário  de  3ª  entrância,
exercendo suas funções na Penitenciária de Campina Grande Raimundo Asfora, deve
receber o valor do adicional de representação previsto na lei nº 9.703/2012. Ocorre que,
de  acordo com os  contracheques  e  fichas  financeiras  de fls.  15/17,  o  autor  recebia
quantia inferior, portanto, devido o pagamento das diferenças. 

Nesse sentido, decidiu o TJPB:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO - Remessa necessária e
apelação  cível  –  Ação  de  cobrança  c/c  obrigação  de  fazer  –
Procedência  da  pretensão  deduzida  -  Servidor  público  estadual  –
Agente de segurança penitenciária de 3ª entrância – Vencimento
base, gratificação de risco de vida e adicional de representação –
Vantagens auferidas em valor inferior ao previsto em norma legal
- Servidor que faz jus à implantação em conformidade com a lei e
aos valores retroativos – Manutenção da sentença – Desprovimento.
- A sentença primeva não merece reforma, haja vista que o acervo
probatório espelha de forma inequívoca que o apelado faz jus à
implantação  em  seu  contracheque  do  vencimento  base,  da
gratificação de risco de vida e do adicional de representação nos
valores  disciplinados  em  lei  para  os  agentes  de  segurança
penitenciária  de  3ª  entrância,  bem  como  ao  recebimento  das
diferenças  pretéritas,  decorrentes  do  pagamento  a  menor  da
referida verba. (…) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00101411320148152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 11-10-
2016) 

AGRAVO INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AGENTE DE SEGURANÇA
PENITENCIÁRIO  LOTADO  EM  3ª  ENTRÂNCIA.  ADICIONAL
DE  REPRESENTAÇÃO.  PAGAMENTO  A  MENOR.  Diferença
devida.  Procedência  parcial  dos  pedidos.  Decisão  mantida  nesta
instância  revisora.  Julgamento  monocrático.  Precedentes  deste
tribunal  de  justiça.  Autorização  para  julgamento  monocrático  do
reclamo. Inteligência do art. 557, caput, do código de processo civil.
Aplicado à época. Desprovimento.  O servidor efetivo, ocupante do
cargo de agente de segurança penitenciária da 3ª entrância e que
exerça suas funções no âmbito de penitenciária, receberá, a título
de adicional de representação, o valor indicado na alínea “c”, do
inciso III, do art. 6º, da Lei nº 9.703/2012. É de se manter a decisão
monocrática que julgou o recurso com fundamento no art. 557, caput,
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do  código  de  processo  civil,  sobretudo  quando  as  razões  do
regimental não são suficientes para infirmar a fundamentação posta
no provimento combatido. O art. 557, caput, da Lei processual civil,
permite ao relator negar seguimento, através de decisão monocrática,
quando o recurso contrariar  entendimento remansoso do respectivo
tribunal  de  justiça. (TJPB;  Ap-RN  0010895-42.2013.815.0011;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho; DJPB 03/06/2016; Pág. 16) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIA LOTADO NA 3ª ENTRÂNCIA. ADICIONAL DE
REPRESENTAÇÃO.  PAGAMENTO  EM  VALOR  INFERIOR  AO
ESTABELECIDO PELA LEI 9.703/2012. VIOLAÇÃO A DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO.  CONFIGURAÇÃO.  CONCESSÃO  DA
ORDEM. A Lei 9.703/2012 é clara ao estabelecer que o Adicional
de  Representação,  previsto  no  art.  57,  inciso  XIV,  da  Lei
Complementar 58/2003, para os servidores ocupantes do Cargo de
Agente  de  Segurança  Penitenciária,  lotados  na  3ª  entrância,
corresponde a R$617,28 (seiscentos e dezessete reais e vinte e oito
centavos).O  pagamento  em  valor  inferior  ao  estabelecido
legalmente configura violação a direito líquido e certo. Concessão
da  Segurança.(TJ-PB  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  Nº
999.2013.000690-  4/001  –  Relator:  Desembargador  Leandro  dos
Santos.  DJ  –  Disponibilização  em  03.12.2013.  Publicação  em
04.12.2013) 

É evidente a ilegalidade praticada pelo Estado da Paraíba ao não
efetuar  o  pagamento  do  supramencionado  adicional  no  valor  devido,  referente  à  3ª
entrância,  local para o qual foi designado o promovente, não restando outra solução
senão manter a sentença de primeiro grau.

Face ao exposto,  CONHEÇO DA REMESSA NECESSÁRIA
E NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  ao  julgamento  o  Exmo.Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL Nº 0013599-28.2013.815.0011 — 2ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial em face da sentença de fls. 56/59v,
proferida nos autos da ação declaratória  de obrigação de fazer ajuizada por  Jadson
Alberto Ferreira Lins contra o Estado da Paraíba, julgando parcialmente procedente
o pedido, para condenar o promovido a pagar o adicional de representação nos termos
estabelecidos  na  alínea  “c”,  inciso  III,  art.6º  da  Lei  nº.  9.703/2012,  bem  como  a
diferença dos valores adimplidos a menor desde a entrada em vigor da MP nº 185, de 25
de janeiro de 2012, acrescido de juros e correção monetária. 

Não houve recurso voluntário (fls.60v).

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  68/70,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de setembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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